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Resumen 
Las investigaciones de Bernd Frohmann han sido rele-
vantes para el área de las ciencias de la información y 
afines, al abordar temas como enunciado/discurso, 
institucionalidad, dispositivo, red, agencia, prácticas 
documentales, actores, asociaciones, políticas y regí-
menes de información y materialidad. Estos temas se 
fraguan en términos de materialidad con la estabiliza-
ción de enunciados en documentos, o en “cuasi-obje-
tos”, que circulan y generan efectos sociales. Se ana-
liza el concepto de materialidad em Frohmann, en el 
que se sopesan implicaciones institucionales, episte-
mológicas y políticas. Para ello, se realizó una revisión 
bibliográfica, con publicaciones de Frohmann desde 
1992 hasta 2008, así como análisis de textos que utili-
zan su marco teórico. El análisis se basó en el enfoque 
de la ontología documental, a través de los cuales la 
documentación se guía por la articulación de propieda-
des, motivaciones y efectos de la agencia del docu-
mento. En tales supuestos, la materialidad se presenta 
como un recurso heurístico. Las publicaciones ofrecie-
ron un panorama alternativo de los estudios en docu-
mentación, que contrasta con los enfoques positivis-
tas, funcionalistas y/o mentalistas. Al abordar la mate-
rialidad de la información, Frohmann se interesa más 
por el proceso que sigue, en particular, como el docu-
mento, como objeto sociotécnico y medio de estabili-
zación de la materialidad, actúa generando efectos en 
contextos específicos, con implicaciones epistemológi-
cas, políticas y éticas. 
Palabras clave: Materialidad. Institucionalidad. Bernd 
Frohmann. Epistemología. Ciencia de la Información. 

Abstract 
Bernd Frohmann's investigations have been relevant 
to the field of information science and related disci-
plines, addressing topics such as enunciation/dis-
course, institutionality, dispositives, networks, agency, 
documentary practices, actors, associations, policies, 
information regimes, and materiality. These themes 
are shaped, in terms of materiality, through the stabili-
zation of statements in documents or "quasi-objects" 
that circulate and generate social effects. Therefore, 
the objective is to analyze the concept of materiality in 
Frohmann, considering institutional, epistemological, 
and political implications. Literature review was con-
ducted, including Frohmann's publications from 1992 
to 2008, as well as analysis of texts that utilize that the-
oretical framework. The analysis is based on the as-
sumptions of documentary ontology, whereby docu-
mentation is guided by the interplay of document prop-
erties, motivations, and agency effects. Within these 
assumptions, materiality serves as a heuristic re-
source. The publications offer a distinct overview of 
documentation studies, differentiating from positivist, 
functionalist, and/or mentalist approaches. When ad-
dressing the materiality of information, Frohmann is pri-
marily interested in the processes it undergoes, such 
as how the document, as a sociotechnical object and 
means of materiality stabilization, generates effects in 
specific contexts with social, epistemological, political, 
and ethical implications. 
Keywords: Materiality. Institutionality. Bernd 
Frohmann. Epistemology. Information Science.  

1.  Introdução 
Bernd Frohmann é um pesquisador alemão que 
dedicou grande parte de seus estudos em pes-
quisas sobre teoria da mídia, arqueologia da mí-
dia e informação e ética midiática. Ele trabalhou 
na University of Western Ontario Faculty Associ-
ation até 2012, ano de sua aposentadoria (Lon-
donriverbank, c2023).  

Suas investigações se situam no âmbito da 
“nova” documentação ou “neodocumentação”. 
Essa perspectiva emergiu na década de 1990 na 
ciência da informação e tem como expoentes, 

além do próprio Frohmann, autores como Boyd 
Rayward, Michael Buckland, Niels Windfeld 
Lund, Ronald Day, dentre outros.  

Nessa época, surgiu um “corpo” de trabalhos 
com ênfase nas relações estabelecidas entre as 
práticas documentárias e os fenômenos sociais, 
culturais, políticos, éticos, científicos, públicos, 
entre outros (Frohmann, 2007). 

Isso representou um redirecionamento nos estu-
dos até então realizados na área, de influência 
positivista e funcionalista, que privilegiavam e pri-
vilegiam a informação passível de ser quantifi-
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cada, manipulada, processada, controlada e ar-
mazenada em sistemas (de recuperação) de in-
formação. O documento, nessa abordagem tradi-
cional, é concebido, sobretudo, pela sua fisicali-
dade, por ser um suporte de informação regis-
trada, algo que permitiria o processamento e o 
controle do seu conteúdo descritivo ou temático 
para fins de organização, disseminação, acesso, 
busca, recuperação e uso (Murguia, 2009; Ra-
bello, 2018).  

Diferenciando-se dessa tradição, a “nova” docu-
mentação, como o próprio nome sugere, foi uma 
aproximação da ciência da informação à docu-
mentação. Houve, sobretudo, um resgate das 
obras do belga Paul Otlet – considerado pioneiro 
da documentação –, e da francesa Suzanne Briet 
– uma das expoentes da documentação na 
França e Europa, discípula de Otlet. (1) Assim, os 
autores neodocumentalistas puderam também 
expandir a noção de documento e informação, 
considerando os fenômenos que os perpassam. 

Nesse contexto, os estudos de Frohmann têm 
importância à área de informação, dentre outros 
aspectos, pelo empenho do autor em abordar, 
discutir e refletir a respeito da materialidade, da 
documentação e do documento, levando para 
outros caminhos as investigações sobre política 
de informação. 

O conceito de materialidade, desenvolvido por 
Frohmann, encontra solo fértil na análise do dis-
curso de Michel Foucault. Nessa perspectiva, 
busca-se refletir sobre os aspectos sociais do 
discurso que dão origem a enunciados. Tais 
enunciados possuem materialidade, algo que 
lhes confere “massa, inércia ou resistência”. 
Mesmo quando documentados, os enunciados 
transcendem o aspecto físico dos objetos (Froh-
mann, 1992).  

Os regimes de materialidade – orientados, se-
gundo Foucault, pela ordem das instituições – 
pressupõem poderes que podem gerar regras e 
convenções, algo que Frohmann identifica ou no-
meia como regimes e políticas de informação 
(Frohmann, 1995), os quais estão presentes e 
orientam os cursos da vida em sociedade.  

Os regimes de informação podem se constituir de 
atores humanos (pessoas) ou não-humanos (do-
cumentos, objetos, artefatos, sistemas, tecnolo-
gias, sejam analógicas ou digitais, seres orgâni-
cos e inorgânicos), e atuam na manutenção das 
redes e das estruturas de poder. O autor estabe-
lece um diálogo com estudos do tipo ator-rede, 
que têm em Michel Callon e Bruno Latour alguns 
de seus principais expoentes.  

As práticas documentárias ou documentação – 
práticas estabelecidas com e a partir dos 

documentos – são mediadas pelos regimes de 
informação vigentes que orientam a materiali-
dade pelo seu grau de imersão institucional. Isso 
traz implicações de natureza social, política, cul-
tural, pública, ética, econômica, dentre outras.  

Os estudos neodocumentalistas de Frohmann 
consideram o documento não somente como su-
porte da informação registrada. Em sua aborda-
gem, o documento se estabelece no e com o con-
texto no qual está inserido. Ao ser estudado em 
cenários particulares, o interesse no documento 
está relacionado a partir de dimensões simbóli-
cas, epistêmicas e de poder, mediante as quais 
se pressupõem institucionalidades e intencionali-
dades.   

Em direção a uma possível filosofia da documen-
tação ou de uma ontologia do documento, o autor 
contribui para o campo da ciência da informação 
e para áreas afins ao abranger horizontes inter-
pretativos, epistemológicos e relações (as)simé-
tricas, quando se considera as possibilidades ad-
vindas do conceito de materialidade e das práti-
cas documentárias.  

À luz de tal perspectiva, objetiva-se analisar o 
conceito de materialidade presente nos estudos 
de Frohmann, de modo a identificar aspectos ori-
ginários e orientadores, bem como abordar o po-
der de a materialidade provocar efeitos, em que 
se pesem implicações institucionais, epistemoló-
gicas e políticas. Espera-se contribuir com a área 
de informação, no sentido de apresentar um 
prisma de análise que transcende uma concep-
ção muito difundida de documento, restrita à 
ideia de ser um suporte que contém informação 
registrada.  

Para tanto, realizou-se uma revisão de literatura, 
considerando, como fio condutor, oito textos pu-
blicados por Frohmann entre 1992 e 2008, que 
tratam de temas desde a análise do discurso, até 
as (in)definições do que vem a ser o documento. 
Com esse recorte, buscou-se estabelecer diá-
logo com autores que se fundamentam na teoria 
frohmanniana, de modo a demonstrar como os 
conceitos – sobretudo o de materialidade – têm 
sido abordados por autores da área de ciência da 
informação. 

A análise incorporou os pressupostos da ontolo-
gia documentária (Frohmann, 2008b), nos quais 
as práticas documentárias são orientadas pela 
interação das propriedades, motivações e efeitos 
das ações (ou agências) dos documentos. Nes-
ses pressupostos, a materialidade desempenha 
um papel como recurso heurístico. 

O artigo se organiza – para além da introdução 
(seção 1) e das conclusões (seção 6) – em se-
ções que tratam sobre: análise do discurso, 
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enunciados e materialidade (seção 2); regimes 
de materialidade, enunciados, dispositivos e ato-
res (seção 3); documento, práticas e agências 
documentárias (seção 4); e, por fim, materiali-
dade, implicações epistemológicas e políticas 
(seção 5). 

2.  Análise do discurso, enunciados  
e materialidade 
A análise do discurso é uma ferramenta profícua 
de investigação na área de biblioteconomia e ci-
ência da informação (LIS, sigla para o inglês li-
brary and informational science). Isso porque há 
diversas narrativas que tentam definir o conceito 
de “informação”, o que, por si só, justifica a exis-
tência de um fenômeno discursivo na LIS (Froh-
mann, 1992).   

Essa ferramenta revela que a teoria está acom-
panhada de aspectos sociais. Tais recursos le-
vam ao entendimento de formas discursivas de 
operação do poder, ou modos de se abordar cer-
tas temáticas (Frohmann, 1992). O poder está 
presente em relações de grupos e indivíduos, 
onde se estabelecem redes mediante as quais se 
“[...] configuram os recursos discursivos disponí-
veis para a articulação dos problemas do 
campo.” (Frohmann, 1994, p. 121). Nas redes, 
ele, o poder, pode desabilitar outros (Foucault, 
1980, p. 139-140):  

O poder é o que diz não. E a contestação do poder 
assim concebido só pode aparecer como transgres-
são. [...] É o que permite a operação fundamental 
do poder de ser pensado como um ato do discurso: 
enunciação da lei, discurso da proibição. A manifes-
tação do poder leva na sua forma pura o “Você não 
deve”. 

Na análise do discurso, o objeto é o próprio dis-
curso (Frohmann, 1994). Em leitura de Madness 
and civilization e Birth of the clinic, de Foucault, 
Dreyfus e Rabinow destacam uma variedade da 
denominação do discurso como “atos sérios da 
fala”, ou seja, um tipo de “fala” de sujeitos privile-
giados, como é o caso dos especialistas (Dreyfus 
& Rabinow, 2013). 

A “proposição cosmopolítica” de Isabelle Sten-
gers auxilia a situar esse tipo de “fala séria”. Nela, 
os especialistas estão autorizados a serem os 
“porta-vozes” dos fatos e das coisas orgânicas e 
inorgânicas, em intervenções conclusivas do tipo 
“e portanto...”, algo que tende a não se preocupar 
com as possíveis consequências. A autora con-
vida a desacelerar em um exercício de alteridade 
no qual o implicador se coloca, “em presença”, 
no local do implicado (Stengers, 2018). A autori-
dade dos autorizados a “falar” por outrem dialoga 
nalguma medida com a perspectiva foucaultiana.  

O poder opera nas práticas discursivas, criando 
formas objetificadas de conhecimento que são 
elementos ou “propriedades da organização ins-
titucional” (Smith, 1998 apud Frohmann, 1994). 
Desse modo, as questões oriundas das práticas 
e das articulações no campo são epistemológi-
cas e políticas (Frohmann, 1994). Essa composi-
ção pode ser observada, por exemplo, nas for-
mulações discursivas de Paul Otlet. 

Nessa composição, a noção de sistema docu-
mentário se preocupa e leva em consideração 
propriedades materiais e sociais da informação. 
A preocupação otletiana “[...] convida a uma aná-
lise foucaultiana das propriedades materiais e 
institucionais da informação como discurso.” 
(Frohmann, 2000, p. 13). Em tal análise, são con-
siderados os seguintes elementos (Frohmann, 
2000, p. 12): 

[...] existência de enunciados, ao invés de sua inter-
pretação; o papel das práticas sociais institucionali-
zadas com documentos; e as maneiras pelas quais 
os enunciados ganham a estabilidade necessária 
para a “informação” emergir como um efeito das 
práticas sociais. 

A construção otletiana constitui o discurso da do-
cumentação. A análise do discurso permite, ade-
mais, compreender a materialidade da informa-
ção como discurso, ou seja, na forma de enunci-
ados. Nessa direção, faz-se possível pensar em 
uma agenda de investigação sobre (Frohmann, 
2000, p. 16): 

(1) a mudança da ênfase teórica da interpretação 
para a existência de enunciados, conjuntos de 
enunciados, textos e documentos; (2) o estudo de 
práticas evidentes, públicas, disciplinadas e, em 
particular, institucionalizadas como enunciados, 
conjuntos de enunciados, textos e documentos; e 
(3) o estudo de quão específico enunciados e con-
juntos de enunciados alcançam estabilidade sufici-
ente para constituir conhecimento autorizado e legi-
timado de pessoas, objetos, processos e eventos. 

Os enunciados são formados mediante regras 
aceitas como cientificamente ou socialmente cor-
retas. Eles se tornam proposições que têm o po-
der de legitimar ou validar determinados discur-
sos. O regime ou a política dos enunciados go-
verna seu aparecimento, sua existência, bem 
como os modos com que eles governam uns aos 
outros, produzindo “verdades”. Com efeito, a 
“verdade” “[...] deve ser entendida como um sis-
tema de procedimentos para a produção, regula-
mentação, distribuição, circulação e operação de 
enunciados.” (Foucault, 1980, p. 133). 

Um dos princípios que rege o enunciado é a “ma-
terialidade”, mediante a qual ele consegue se 
manifestar em distintas formas ou em, conforme 
expressão de Foucault, “superfícies enunciati-
vas” (Gaspar & Reis, 2010). Ela – a materialidade 
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– permite (re)inscrição dos enunciados regulados 
por práticas sociais institucionalizadas (Froh-
mann, 2000).  

Nesse contexto, a informação se configura como 
algo passível de ser observado desde sua origem 
discursiva. Na qualidade de enunciado, a infor-
mação circula, desencadeando práticas que cul-
minam em efeitos, incluindo sua (re)inscrição em 
contextos institucionais (Rabello, 2022). 

A análise do discurso impõe desafios: compreen-
der a materialidade da informação como efeito de 
práticas. Tais práticas são legitimadas institucio-
nalmente através do ganho de maior ou menor 
estabilidade dos enunciados. A documentação, 
como prática documentária de (re)inscrição, atua 
como agente estabilizador. As formas documen-
tais agem, portanto, como plataformas de estabi-
lidade dos enunciados. Cabe compreender as in-
terseções, as relações com cenários, os efeitos e 
as implicações dos enunciados (Frohmann, 
2000). 

3.  Regimes de materialidade, 
enunciados, dispositivos e atores  
Em palestra proferida em 2006, no Encontro Na-
cional de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciência 
da Informação, na cidade de Marília (SP, Brasil), 
Frohmann frisou que o “[...] ‘documento’ nomeia a 
materialidade da informação”. O processo de do-
cumentação – ou as práticas documentárias –, 
em seu entendimento, é o meio pelo qual a infor-
mação estabiliza a sua materialidade (Frohmann, 
2008a). 

Com base na abordagem de Foucault em relação 
aos enunciados e sua materialidade, Frohmann 
propõe uma distinção entre fisicalidade e materi-
alidade. Enquanto a fisicalidade diz respeito às 
propriedades físicas dos objetos, a materialidade 
do enunciado abrange ao menos dois aspectos. 
Para explicá-la, Frohmann (2008a) empresta con-
ceitos da física para formular figuras de lingua-
gem: 

1. Em relação a sua estabilização com a docu-
mentação, o enunciado possui “massa, inér-
cia ou resistência”. 

2. Em relação a sua capacidade de gerar efei-
tos, o enunciado pode ser fonte de “energia, 
força e poder”. 

Isso implica que – do ponto de vista da materiali-
dade – os enunciados possuem diferentes graus 
de estabilidade, algo que resulta em sua capaci-
dade de se adaptar e resistir, além de poder afe-
tar e gerar efeitos no mundo social (Frohmann, 
2008a).  

As características do enunciado de estabilização 
e de geração de efeitos ocorrem porque, desde 
sua origem, ele ocupa um espaço e uma posição 
no campo enunciativo, estando inserido em um 
conjunto de outros enunciados e desempe-
nhando um papel no jogo enunciativo (Foucault, 
2008). 

O enunciado não existe se não houver materiali-
dade. Ele “[...] precisa ter uma substância, um su-
porte, um lugar e uma data.” (Foucault, 2008, p. 
114). A materialidade do enunciado, para que se 
pronuncie, necessita que ele circule na socie-
dade, em modos estabilizados ou menos estabi-
lizados. 

Tal materialidade, nesse sentido, pode se mani-
festar antes do registro. Portanto, não é o frag-
mento de matéria – ou seja, a (re)inscrição no ob-
jeto físico – que identifica o enunciado. Ele se si-
tua em um complexo regime de materialidade, 
mediante o qual instituições permitem sua 
(des)estabilização (Foucault, 2008, p. 116): 

O regime de materialidade a que obedecem neces-
sariamente os enunciados é, pois, mais da ordem 
da instituição do que da localização espaço-tempo-
ral; define antes possibilidades de reinscrição e de 
transcrição (mas também limiares e limites) do que 
individualidades limitadas e perecíveis. 

A ordem das instituições define os regimes de 
materialidade, mediante os quais os enunciados 
se estabilizam, com a documentação, ou se des-
estabilizam, perdendo a força dos seus efeitos 
(Foucault, 2008, p. 118): 

A constância do enunciado, a manutenção de sua 
identidade através dos acontecimentos singulares 
das enunciações, seus desdobramentos através da 
identidade das formas, tudo isso é função do campo 
de utilização no qual ele se encontra inserido. 

Como fonte de estabilização dos enunciados, “[...] 
os documentos que circulam através e entre as 
instituições têm uma materialidade pronunciada” 
(Frohmann, 2008a, p. 24). Os documentos po-
dem se apresentar em uma multiplicidade de for-
mas e de propriedades culturais e institucionais 
(Frohmann, 2007). Ainda assim, se o enunciado 
for retirado do circuito institucional e perder força 
e resistência, a manutenção da sua materialidade 
pode ocorrer por outros modos de institucionali-
dade (Frohmann, 2008a; Rabello, 2022) (2).  

Nesse contexto, as relações entre poder e infor-
mação ganham destaque. Essas são mediadas e 
direcionadas por certos grupos, estabelecendo-se 
assimetricamente. Elas se encontram em formas 
específicas de domínio, podendo envolver raça, 
classe, gênero, dentre outras, mediante as quais 
exercem poder sobre a informação, afetando, por 
exemplo, o seu acesso (Frohmann, 1995).  
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Instrumentos, mecanismos e aparatos utilizados 
para excluir, vigiar e manter o poder constituem 
a microfísica do poder (Foucault, 1979). De modo 
a analisar as relações oriundas da conformação 
de tais forças, Foucault cunhou o conceito de 
“dispositivo” (Wilke & Jardim, 2006 apud Fer-
rando & Freitas, 2017). 

O dispositivo demarca um conjunto heterogêneo 
que abrange discursos, organizações, institui-
ções, leis, enunciados científicos, regras morais 
etc. – aquilo que constitui o que é dito e o que 
não é dito: “O dispositivo é a rede que se pode 
estabelecer entre estes elementos” (Foucault, 
1979, p. 244).  

O conceito de dispositivo também demarca a na-
tureza das relações dos elementos heterogê-
neos, sejam eles discursivos ou não discursivos. 
Elas podem mudar constantemente. O disposi-
tivo pode ser entendido como um tipo de forma-
ção que respondeu a uma dada urgência em um 
dado período histórico, possuindo função estra-
tégica dominante (Foucault, 1979).  

Em As Palavras e as coisas, Foucault discorreu 
sobre a história da épistémè, que depois, em Mi-
crofísica do poder, ficou compreendida como 
uma parte do dispositivo: “[...] a épistémè é um 
dispositivo especificamente discursivo, diferente-
mente do dispositivo, que é discursivo e não dis-
cursivo, seus elementos sendo muito mais hete-
rogêneos.” (Foucault, 1979).  

Em suma, o dispositivo pode ser entendido como 
a rede de relações na qual se insere o jogo de 
poder/saber. O dispositivo está situado histórica e 
espacialmente, implicando um modo de exercício 
do poder e de configurações do saber que geram 
determinados efeitos de verdade (Fanlo, 2011). 

A concepção de materialidade do enunciado e a 
acepção de dispositivo auxiliaram Frohmann a si-
tuar o estudo da informação no contexto das re-
des e das instituições, numa abordagem que se 
diferenciou daquelas fisicalistas e mentalistas 
(Rabello, 2022). 

Frohmann também se aproximou de abordagens 
do tipo ator-rede, criadas por Michel Callon e 
Bruno Latour. Na Teoria Ator-Rede (TAR), os ele-
mentos em rede, tal como em dispositivos, se re-
lacionam. Ainda assim, naquela abordagem as 
associações simétricas entre atores são destaca-
das. A assimetria, onde se situa as relações de 
poder, são consideradas como um efeito daque-
las associações. 

A ideia de ação, de seus efeitos, e de provocação 
de ações de atores auxilia a compreender os regi-
mes e as políticas de informação. As relações es-
tabelecidas constituem canais, infraestruturas, su-
perestruturas, produtores, consumidores, dentre 

outros elementos –, constituindo redes por onde 
circulam as informações, ou seja, regimes de in-
formação (Frohmann, 1995).   

A abordagem do tipo ator-rede foi estratégica 
para o pensamento de Frohmann. Ela permite 
apreciar a complexidade de redes de artefatos 
compostas por “híbridos” ou “quase-objetos”. 
Este termo – “quase-objetos” –, foi empregado 
primeiro por Michel Serres e depois por Latour. A 
expressão é utilizada para designar que os obje-
tos não ocupam uma posição passiva, tampouco 
ocupam a posição de sujeito (Latour, 2019). 

Os híbridos são entidades coletivas mutáveis, 
são não-humanos que “[...] possuem proprieda-
des miraculosas, uma vez que são ao mesmo 
tempo sociais e não-sociais, produtores de natu-
rezas e construtores de sujeitos.” (Latour, 2019, 
p. 110). 

A ação perpassa “atores humanos” (pessoas) e 
“atores não-humanos” (coisas, objetos, organis-
mos vivos e inorgânicos, dentre outros). A habili-
dade de agir ou “actuar” não reside somente no 
“actante”. Ela emerge da relação na qual este se 
insere. Assim, o actante pode ser tanto um ator 
humano quanto um não-humano. Por vezes, os 
não-humanos são mobilizados com vistas a mol-
dar os humanos em arranjos políticos específicos 
(Latour, 2017) (3).  

A abordagem do tipo ator-rede permite correlaci-
onar ciência, tecnologia e sociedade. Como a ci-
ência, nessa perspectiva, opera em rede, não ha-
veria privilégios a um “nó” da rede sobre os de-
mais. Por isso, existe a remoção de um possível 
centro único, detentor de verdades absolutas. 
Há, com efeito, a constituição de uma “ciência em 
ação” (Araújo & Cardoso, 2007).  

A mencionada abordagem reconhece a impor-
tância da associação de elementos naturais, so-
ciais e discursivos (Latour, 2012). Ela contribui 
para o estudo de políticas ou regimes de informa-
ção. Os atores são responsáveis por interven-
ções de poder e controle da informação (Froh-
mann, 1995) – sobretudo em espaços institucio-
nais nos quais a materialidade da informação é 
pronunciada. 

A política de informação, nesses termos, leva em 
conta redes e instituições – em suma, regimes de 
informação e de materialidade – numa aborda-
gem que considera documentos como detento-
res de poder e geradores de efeitos. Assim, Froh-
mann depreende que “[...] a materialidade do dis-
curso – com alcance na materialidade dos arte-
fatos e dos documentos – produz-se a partir das 
associações de atores.” (Rabello, 2022, p. 10). 

Frohmann e outros autores foram referenciais 
para as elaborações de regime de informação de 
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González de Gómez. Em um de seus primeiros 
construtos, a autora considera regime de infor-
mação como um modo informacional mediante o 
qual as formações sociais estão subordinadas. 
Nele são estabelecidos sujeitos, organizações, 
autoridades, meios, padrões, modelos de organi-
zação entre outros que regem as relações sociais 
e o curso de funcionamento da sociedade e das 
estruturas de manutenção do poder (González 
de Gómez, 2003).  

4.  Documento, práticas e agências 
documentárias 
A noção de ontologia documentária se vale da 
abordagem de Callon sobre “dispositivos de es-
crita e reescrita”. Isso se deve ao fato de que os 
dispositivos de escrita – ou de documentação – 
realizam uma descrição que conecta a ontologia 
com a relação de autoridade sobre as práticas de 
escrita e com o poder que delas emana (Froh-
mann, 2008b). 

Os dispositivos de escrita envolvem uma ontolo-
gia documentária que possui materialidade, insti-
tucionalidade, poder, entre outros elementos. 
“Os estudos de documentação operam em dois 
eixos: o documento – a coisa – e a documenta-
ção – o processo.” (Frohmann, 2008b, p. 11). 

Michael Buckland, ao se indagar sobre “O que é 
‘documento’?”, observa a complexidade para de-
fini-lo. A riqueza do conceito advém do fato de 
que as (in)definições ampliam as possibilidades 
investigativas no campo da documentação. Ao 
não existir consenso teórico, os estudos traba-
lham como fio condutor a materialidade e as 
questões auxiliares para compreender tal objeto 
(Frohmann, 2009). 

O documento – a partir das contribuições de 
Frohmann sobre o contexto da materialidade da 
informação, seguindo a ordem das redes das ins-
tituições –, pode ser conceituado como (Rabello, 
2019, p. 20): 

[...] produto da informação materializada e instituci-
onalizada, é um valor informacional que se atribui 
ao objeto, ou seja, é o produto da significação ou da 
função atribuída a uma coisa institucionalizada num 
determinado contexto. A materialidade do docu-
mento é ulterior à fisicalidade da informação num 
suporte. Todo documento: (a) representa algo e 
pode ser representado; (b) é uma expressão simbó-
lica de poder/saber. 

Há de se observar, todavia, que a ontologia do-
cumentária – na relação gerativa entre informa-
ção e documento – caminha interessada no pro-
cesso agenciado e nos seus efeitos em determi-
nadas institucionalidades – numa palavra, na 
materialidade – mais do que em conceituar ou 
definir o “ser documento” com propósito 

epistemológico-normativo. Nesse contexto, refle-
xões ou premissas sobre se o documento é cons-
tituído de informação registrada ou se a informa-
ção registrada constitui o documento não fazem 
sentido para essa proposição. 

Especificamente no âmbito das inscrições e dos 
registros, a materialidade da informação de-
pende da fisicalidade dos “quase-objetos”, que 
“estabilizam” a uniformidade semântica da infor-
mação. O estudo da estabilização ou da deses-
tabilização da materialidade encontra nas práti-
cas documentárias – ou documentação – um ca-
minho fértil. “A documentação está associada a 
práticas e a uma vida documentária interligada 
por redes que constituiriam os modos de institu-
cionalidades.” (Rabello, 2022, p. 5).  

No ensaio intitulado Documentation Redux: pro-
legomenon to (another) philosophy of informa-
tion, Frohmann aborda os conceitos da filosofia 
da documentação e da filosofia da informação. 
Inspirado pelas ideias provocativas de Ludwig 
Wittgenstein, que questiona "O que é o signifi-
cado?", Frohmann (2004) lança a seguinte inda-
gação: "O que é a informação?" 

Na lógica wittgensteiniana, a teoria do significado 
abre portas para os “jogos de linguagem”. A lin-
guagem está situada na prática, algo que viabiliza 
a mudança de enfoque das teorias de informação 
para o estudo das práticas documentárias.  

Tais práticas possuem propriedades que são en-
tendidas como atributos, aspectos, característi-
cas ou qualidades de algo. Formam uma catego-
ria de entidades predicáveis – ou seja, passíveis 
de serem atribuídas de propriedades – ou exem-
plificáveis por algo. Segundo a lógica, as propri-
edades podem ser, entre outros aspectos: a) 
qualitativas: não fazem referência a uma enti-
dade em particular; b) não qualitativas: fazem re-
ferência a uma entidade em particular; c) relacio-
nais: fazem menção a uma relação entre entida-
des; d) não relacionais: não fazem menção a 
uma relação entre entidades; e) essenciais: es-
senciais à existência da entidade; f) acidentais: 
oriundas da entidade, mas que não afetam a sua 
existência (Branquinho, Murcho & Gomes, 2005). 

Os autores supracitados ressaltam que, muitas 
vezes, o termo “atributo” é utilizado generica-
mente para cobrir propriedades ou ainda rela-
ções (propriedades relacionais). No entanto, o 
atributo não necessariamente se relaciona ao as-
pecto ontológico da propriedade, e pode ser com-
preendido como uma qualidade de algo, ou 
mesmo da propriedade (Branquinho, Murcho & 
Gomes, 2005). 

A primeira propriedade das práticas elencadas 
por Frohmann é a “materialidade”, “[...] uma vez 
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que os documentos existem em alguma forma 
material, sua materialidade configura práticas 
com eles.” (Frohmann, 2004, p. 396-397).  

Exemplificando, conforme Branquinho, Murcho e 
Gomes (2005), poder-se-ia dizer que a materiali-
dade da informação, sem fazer referência a um 
objeto em particular, é uma propriedade qualita-
tiva. Ela também é relacional, pois a informação 
é um fenômeno em rede que envolve diversas 
associações. 

Ao referenciar um objeto em particular – a fisica-
lidade de um livro específico, por exemplo – 
torna-se uma propriedade não qualitativa e não 
relacional, pois se visa analisar o objeto em si e 
não a sua dimensão relacional. 

Portanto, para Frohmann, a materialidade é uma 
propriedade fundamental da informação. Ela 
configura práticas realizadas com os documen-
tos. Como propriedade acidental, a materialidade 
da informação possui atributos simbólicos que le-
vam a implicações epistemológicas e políticas. 

Outra propriedade fundamental, conforme obser-
vado, consiste na “institucionalidade” da informa-
ção. O seu entendimento parte da premissa se-
gundo a qual as práticas estão situadas nas re-
des e nas instituições, que conferem autoridade 
aos documentos. 

Além da “materialidade” e da “institucionalidade”, 
Frohmann destaca mais duas propriedades: 1) 
“disciplina social”, onde se situam as normas, o 
ensino, o treinamento, ou seja, a disciplina que 
rege as práticas documentárias; 2) “historici-
dade”, segundo as condições históricas nas 
quais essas práticas se originaram. Essas propri-
edades fornecem os fundamentos para uma filo-
sofia da informação que se baseia nas práticas 
documentárias. Nesse contexto, o conceito de 
materialidade desempenha um papel significa-
tivo (Frohmann, 2004). 

Portanto, a concepção de práticas documentá-
rias empregada por Frohmann evidencia uma ló-
gica relacional cujas propriedades – materiali-
dade, institucionalidade, disciplina social e histo-
ricidade –, revelam sua estreita relação entre do-
cumentos e seu contexto, bem como com os efei-
tos informacionais. As práticas também foram 
abordadas por Frohmann a partir da ação do do-
cumento, em termos de “agência documentária” 
(Ferrando & Freitas, 2017). 

A “agência documentária autônoma” é abordada 
como o poder do documento que influencia ou di-
reciona a ação e a atuação humana. Esse tipo de 
agência pode ser pensado a partir de motivações 
e efeitos (Frohmann, 2007). 

A agência documentária pode ser motivada pela: 
1) atribuição do caráter de agência dos documen-
tos; 2) performance de instrumentos legais, que 
viabilizam a existência de individualidades; e 3) 
atribuição do caráter de agência a elementos 
não-humanos (Frohmann, 2007).  

Os efeitos da agência documentária consistem 
no: 1) impacto que os documentos possuem na 
vida social; 2) poder que as práticas institucionais 
conferem aos documentos; e 3) delineamento do 
campo de documentação a partir de novas áreas 
de estudo (Frohmann, 2007).  

A ideia de agência se insere no contexto da no-
ção de “agenciamento” (assemblage). Ao menos 
duas perspectivas de agenciamento são relevan-
tes para as noções de práticas e de agências do-
cumentárias para Frohmann. A perspectiva de 
agenciamento de Deleuze e Guattari se estende, 
com características próprias, à noção de agenci-
amento de Latour.  

Um agenciamento é a expansão das conexões 
entre os corpos, cuja multiplicidade muda de na-
tureza no rizoma. O rizoma, por sua vez, é enten-
dido como uma estrutura, árvore ou raiz na qual 
os agenciamentos existem. Assim, “[...] um agen-
ciamento, na sua multiplicidade, necessaria-
mente atua num fluxo semiótico, num fluxo mate-
rial e num fluxo social simultaneamente.” (De-
leuze & Guattari, 1987, p. 22-23) (4). 

A noção de agenciamento para Deleuze e Guat-
tari considera arranjos entre elementos de uma 
rede/rizoma, suas intensidades, poderes e capa-
cidades. O sentido de agenciamento para Latour 
ganha matizes próprios na abordagem do tipo 
ator-rede. A constituição de redes, onde se si-
tuam as associações de atores, auxilia a refletir 
sobre o lugar dos documentos e da documenta-
ção. Os agenciamentos permitem pensar, ade-
mais, sobre questões éticas e políticas da docu-
mentação (Frohmann, 2008b). 

O estudo da materialidade dos enunciados – in-
formações – que circulam e se adensam na soci-
edade, em meios e institucionalidades particula-
res – em documentos –, é relevante para com-
preender a permanência e o poder dos enuncia-
dos de provocar efeitos (Rabello, 2022, p. 5-6): 

Com o enunciado (materialidade da informação), as 
práticas documentárias (processo, documentação), 
o objeto ou artefato (sociotécnico), o documento 
(com informação materializada e institucionalizada, 
inscrita fisicamente num objeto) e os regimes de 
materialidade (redes institucionalizadas e contextos 
transversais de agência e mediação), observam-se, 
em Frohmann [...], múltiplos aspectos da materiali-
dade relativos a modos de agência institucionais em 
inscrições/formas da escrita. 
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O documento, as práticas e as agências docu-
mentárias desempenham um papel estratégico 
na problematização e investigação das questões 
políticas e éticas da documentação. Por meio da 
ontologia documentária, é possível questionar a 
naturalização atribuída à "magia" do documento. 
As noções de materialidade e de institucionali-
dade da informação têm auxiliado o estudo do 
complexo enredamento e dos vínculos estabele-
cidos junto aos “objetos híbridos” ou “quase-ob-
jetos”, focando nos processos e nos seus efeitos. 

5.  Materialidade, implicações 
epistemológicas e políticas 
Ao abordar a documentação como práticas docu-
mentárias em redes com determinadas proprie-
dades – materialidade, institucionalidade, disci-
plina social e historicidade –, a obra de Frohmann 
tem um interesse especial pelos aspectos públi-
cos, materiais e sociais da informação. O autor si-
tua o documento na contemporaneidade, estando 
mais interessado no processo informacional por 
ele afetado, ou quando esse “quase-objeto” atua 
gerando efeitos em contextos específicos. 

A ontologia documentária expande os horizontes 
para desnaturalização da “magia” do documento. 
As ações “mágicas” estão presentes em contex-
tos profissionais e do cotidiano, revelando “redes 
que a razão desconhece” (Latour & Hermant, 
2004). Quem nunca ficou ansioso a espera de 
uma assinatura em um documento? Ou aguar-
dou a emissão de um diploma ou certificado sob 
o risco de não assumir algum posto ou obter al-
guma recompensa? Ou precisou guardar ou aci-
onar documentos para fins probatórios? Ou ficou 
impressionado com a autoridade conferida insti-
tucionalmente a uma comissão, a um colegiado, 
etc., mediante um ato administrativo? Os agenci-
amentos de atores implicam e são implicados 
pelo poder de afetar do documento. 

As acepções de dispositivo de Foucault e de rede 
latouriana – expressos em regimes de materiali-
dade e de informação – envolvem a noção de 
agência dos documentos. Elas caracterizam uma 
reflexão acerca de questões éticas, ontológicas e 
de política documental, tendo como ponto de par-
tida a documentação (Rabello, 2022, p. 13): 

O cerne do pensamento frohmanniano reside na po-
liticidade da materialidade do enunciado/informa-
ção, algo que ganha força e resistência na dimen-
são relacional dos dispositivos, nas associações en-
tre atores e na fisicalidade/perenidade do docu-
mento em redes estáveis ou menos estáveis, e se-
guindo a ordem das instituições. 

Em um estudo com o enfoque na influência dos 
conceitos frohmannianos – de informação, de do-
cumento e de regime de informação – na 

literatura brasileira de ciência da informação, foi 
possível observar: 1) o conceito de informação 
tem refletido questões sobre materialidade, lin-
guagem e institucionalidade; 2) o conceito de do-
cumento tem sido abordado em discussões que 
consideram o aspecto material e o contexto insti-
tucional; e 3) o conceito de regime de informação 
tem fundamentado reflexões epistemológicas, 
tecnológicas, sobre poder e acerca de políticas 
de informação, tendo no horizonte esferas insti-
tucionais (Zammataro & Albuquerque, 2021). 

Em outro estudo – que também analisa a influên-
cia frohmanniana em pesquisas de autores bra-
sileiros – foi possível analisar a materialidade a 
partir de uma perspectiva holística. Nessa dire-
ção, a materialidade foi abordada considerando 
aspectos valorativos para além da fisicalidade do 
suporte. Observou-se, ademais, a sua relação 
com institucionalidades e intencionalidades no 
processo de materialização da informação/enun-
ciado. Apreciou-se, por fim, a forma documental 
por vezes “encobrindo” elementos simbólicos 
(Amorim, 2021). (5) 

No âmbito internacional, as ideias de Frohmann 
têm tido considerável alcance e influência na lite-
ratura científica, dentre outros assuntos, sobre a 
materialidade da informação e do documento, 
conforme demonstrou um mapeamento sobre os 
estudos acerca da materialidade do livro (Amorim 
& Rabello, 2022) (6). 

As contribuições de Frohmann enriquecem as in-
terpretações na área de informação sobre docu-
mentos, práticas documentárias, dimensões sim-
bólicas dos objetos em atravessamentos em po-
líticas e regimes de informação. O conceito de 
materialidade constitui, por sua vez, uma das ex-
tensões do rizoma frohmanniano mediante a qual 
as demais questões se ramificam em arranjos e 
entrelaçamentos teóricos, inclusive em outros 
contextos.  

Do ponto de vista sociológico, por exemplo, futu-
ras investigações podem pensar a materialidade 
das práticas sociais a partir de outras correntes 
de pensamento. Em termos durkheimianos, po-
der-se-ia considerar a materialidade como deri-
vada do “fato social” (Durkheim, 1972, p. 6): 

É fato social toda maneira de agir, fixa ou não, sus-
cetível de exercer sobre o indivíduo uma coerção 
exterior; ou, ainda, que é geral ao conjunto de uma 
sociedade dada e, ao mesmo tempo, possui exis-
tência própria, independente das manifestações in-
dividuais que possa ter.  

Essa premissa dialoga com a noção de regimes 
de materialidade, que, conforme mencionado, 
estabelecem um modo informacional que exerce 
uma maneira de agir na sociedade, sendo esta 
orientada pela ordem das instituições. O 
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argumento faz referência a uma existência pró-
pria, pois situa o “fato social” no coletivo, além 
das manifestações individuais.  

Todavia, outra corrente sociológica se distingue 
para pensar a materialidade da informação. Ela é 
desenvolvida por Jean-Gabriel de Tarde. Em 
análise do livro Antes tarde do que nunca, de 
Eduardo Viana Vargas, Ribeiro (2001) destaca 
que o sentido de social de Tarde agrega princí-
pios de movimento, afinidade, vida e cooperação 
humana que confrontam a perspectiva objetivista 
de ciência como “mero” fato social de Durkheim.  

Isso porque, para Tarde, entender o fundamento 
da coordenação social como fato genérico – que 
se desdobra em fatos particulares – sugere que 
o homem age guiado pela lei da evolução. No en-
tanto, o estudo das correntes de crenças e de de-
sejos no âmbito social, localizado por cartogra-
fias de fluxos, revelam uma microssociologia di-
ferente do estudo macrossociológico das repre-
sentações coletivas durkheimianas. Nessa dire-
ção, as conexões sociais são entendidas medi-
ante a história e a sociologia da ciência, algo que 
torna sua teoria atual e precursora da TAR (Ri-
beiro, 2001; Latour, 2012).  

Segundo a orientação de estudos do tipo ator-
rede, em Tarde pressupõe uma mediação perfor-
mativa, na qual os mediadores “[...] transformam, 
traduzem, distorcem e modificam o significado ou 
os elementos que supostamente veiculam” (La-
tour, 2012, p. 65), algo que denota o complexo 
nível de associação dos atores e seus efeitos.  

Já Durkheim parece valorizar, nos fatos sociais, 
um a priori ostensivo, onde a intermediação 
ocorre em grupos sociais previamente conforma-
dos, “[...] aquilo que transporta significado ou 
força sem transformá-los: definir o que entra já 
define o que sai.” (Latour, 2012, p. 65).  

Estudos do tipo ator-rede têm buscado em Tarde 
um referencial. A abordagem busca – por meio 
da mediação performativa – não definir de ante-
mão o lugar dos atores, bem como prescinde de 
categorizar a composição de grupos e do mundo 
social. Nessa direção, pensar a materialidade da 
informação sob a perspectiva de Tarde e da TAR 
se torna uma alternativa. A perspectiva se apre-
senta, ainda, como um prolífico referencial para 
estudos que podem explorar, por exemplo, a 
ideia de materialidade, cotejando as perspectivas 
de Tarde e de Durkheim, permitindo, assim, re-
flexões em termos de regimes de informação e 
de materialidade. 

Como se pôde observar, o prisma de análise de 
Frohmann – ao realizar diálogo com distintas 
perspectivas –, expande as possibilidades teóri-
cas no campo. Ela permite, dentre outras 

contribuições, a realização de uma análise parti-
cular do objeto de estudo da ciência da informa-
ção – a informação – a partir da noção de pro-
cesso. Nela, as ações implicam e são implicadas 
por dimensões materiais, epistemológicas, políti-
cas e éticas. A informação, mediante essa chave 
teórica, não se constitui apenas como uma 
“coisa” registrada em determinado contexto insti-
tucional. 

6.  Conclusões  
Nas publicações de Frohmann analisadas foi 
possível obter um panorama particular dos estu-
dos em documentação. As potencialidades teóri-
cas, nesse contexto, são ulteriores a abordagens 
tradicionais, de orientação positivista, funciona-
lista e/ou mentalista. A trajetória do autor foi apre-
ciada enfocando o surgimento, a institucionaliza-
ção e as implicações políticas e epistemológicas 
da materialidade da informação.  

Destacam-se, dentre outras contribuições, a força 
relacional de conceitos, dentre os quais informa-
ção, enunciado/discurso, materialidade, instituci-
onalidade, documento, dispositivos, redes, agen-
ciamento, práticas e agências documentárias, 
atores, associações, “quase-objetos”, políticas e 
regimes de materialidade e de informação.   

Frohmann, em sua construção teórica, encontra 
subsídios para investigar as práticas documentá-
rias e seus efeitos sociais, institucionais, materi-
ais e públicos. A informação – como enunci-
ado/discurso institucionalizado em dispositi-
vos/redes – é orientada pela ordem de regimes. 
Neles se operam relações de poder/saber. 

Enfim, a trajetória frohmanniana permite, em ou-
tras palavras, abordar as dimensões simbólicas 
dos objetos, estudar as redes que governam as 
políticas de informação, investigar os mecanis-
mos de poder institucional. Ela permite, com 
efeito, fomentar o debate sobre as implicações 
sociais, epistemológicas, políticas e éticas relaci-
onadas à materialidade da informação em deter-
minados regimes. 
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Notas 
(1) A concepção otletiana abrange os aspectos materiais, so-

ciais e conceituais do documento, considerando-o como 
qualquer objeto representativo de uma informação/evi-
dência ou passível de ser representado (Frohmann, 
2000; Buckland, 1991). Briet corrobora a ampliação do 
conceito de documento ao afirmar que ele pode ser qual-
quer coisa ou objeto, como um antílope ou estrelas, se 
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representado indicial e simbolicamente, dentro de um 
contexto institucional (Briet, 2016; Buckland, 1991). 

(2) Os modos formais de institucionalidade estão ligados às 
instituições orientadas por normas e regras positivadas. 
Os modos informais ou menos formais de institucionali-
dade podem se valer do viés de confirmação dos sujeitos. 
Em ambos os modos pode ocorrer a (des)estabilização 
da materialidade da informação. O processo ocorre no 
bojo de regimes de informação, os quais determinam a 
força de (des)estabilização da massa, da inércia ou da 
resistência dos enunciados, sejam como informação se-
mântica, como misinformação ou como desinformação 
(Vignoli, Rabello & Almeida, 2021).   

(3) Pessoas e movimentos negacionistas da ciência – como 
é o caso dos antivaxers ou do movimento antivacina – 
podem considerar enunciados dispersos em mídias, web-
sites e documentos (atores não-humanos), compondo ar-
ranjos políticos específicos, com efeitos particulares, 
como, por exemplo, o incentivo a não vacinação durante 
a pandemia de Covid-19 (Vignoli, Rabello & Almeida, 
2021). 

(4) No contexto dos agenciamentos não há declarações indi-
viduais, mas produtos dos agenciamentos, ou agentes 
coletivos de enunciação – as multiplicidades. Os agenci-
amentos são a primeira parte de uma superestrutura si-
tuada no aparelho do Estado, a segunda parte são os re-
gimes de signos e as formas de expressão, que, a sua 
vez, são definidas pelas ideologias. Nesse contexto, as 
organizações de poder estão em toda a parte do rizoma, 
e não somente no aparelho do Estado (Deleuze & Guat-
tari, 1987). 

(5) Como curiosidade, Frohmann possui, em abril de 2023, o 
total de 3009 citações em seu perfil do Google Scholar, 
25 de índice h e 27 de índice i10 (Scholar, c2023). Se-
gundo as métricas do Google Scholar, o índice h de 25 
indica que 25 publicações do autor possuem, no mínimo, 
25 citações em outros trabalhos. Já o índice i10 indica 
que 27 publicações do autor possuem, no mínimo, 10 ci-
tações. 

(6) Em continuidade, outro estudo, ora em desenvolvimento, 
objetiva analisar autores, de diferentes nacionalidades, 
partindo das dimensões conceituais propostas ou alinha-
das ao pensamento de Frohmann (Amorim, 2021). 
Aquela pesquisa busca abordar investigações sobre os 
temas “materialidade” e “materialidade do livro”, com vis-
tas a situar as ideias de Frohmann e dos neodocumenta-
listas em contextos particulares. Trata-se de uma pes-
quisa de mestrado desenvolvida por Ana Karolina Alves 
Amorim, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência da Informação da Universidade de Brasília, com 
orientação de Rodrigo Rabello, financiada pela Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES). 
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